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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSINALDO PEREIRA MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. TEMA REPETITIVO N. 190. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a 
recurso especial, com base na Súmula n. 568 do STJ.
2. A defesa alegou violação ao art. 65, I e III, "d", do CP, sustentando a 
inconstitucionalidade da Súmula n. 231 do STJ, que impede a redução da pena abaixo 
do mínimo legal em razão de circunstâncias atenuantes.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação de circunstâncias 
atenuantes pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em face da Súmula n. 231 do 
STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Terceira Seção do STJ no julgamento dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, n. 
2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 
190), em sessão realizada no dia 14/8/2024, decidiu pelo não cancelamento da Súmula 
n. 231 do STJ.
5. A decisão monocrática encontra amparo na Súmula n. 568/STJ e também nas 
alíneas "a" e "b" do inciso IV do art. 932 do CPC, as quais permitem ao relator negar 
provimento a recurso contrário a súmula ou acórdão do STJ em recursos repetitivos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A circunstância atenuante não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal, conforme Súmula 231 do STJ que foi mantida hígida no 
julgamento do Tema 190 dos recursos repetitivos "
 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, I e III, "d"; CPC, art. 932, IV, "a" e "b". 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 597.270, Tema 158; STJ, Súmula 231; STJ, 
REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão 
Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, DJe de 18/9/2024.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA – STJ. TEMA REPETITIVO N. 190. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a 
recurso especial, com base na Súmula n. 568 do STJ.
 
2. A defesa alegou violação ao art. 65, I e III, "d", do CP, sustentando a 
inconstitucionalidade da Súmula n. 231 do STJ, que impede a redução da pena abaixo 
do mínimo legal em razão de circunstâncias atenuantes.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação de circunstâncias 
atenuantes pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em face da Súmula n. 231 do 
STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. A Terceira Seção do STJ no julgamento dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, n. 
2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 
190), em sessão realizada no dia 14/8/2024, decidiu pelo não cancelamento da Súmula 
n. 231 do STJ.
 
5. A decisão monocrática encontra amparo na Súmula n. 568/STJ e também nas 
alíneas "a" e "b" do inciso IV do art. 932 do CPC, as quais permitem ao relator negar 
provimento a recurso contrário a súmula ou acórdão do STJ em recursos repetitivos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento: "1. A circunstância atenuante não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal, conforme Súmula 231 do STJ que foi mantida hígida no 
julgamento do Tema 190 dos recursos repetitivos "
 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 65, I e III, "d"; CPC, art. 932, IV, "a" e "b". 
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Jurisprudência relevante citada: STF, RE 597.270, Tema 158; STJ, Súmula 231; STJ, 
REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão 
Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, DJe de 18/9/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSINALDO PEREIRA MORAES   

em face de decisão monocrática (fls. 814/820) que negou provimento ao recurso 

especial em epígrafe com esteio na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça 

–STJ.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado pela prática dos delitos 

tipificados no art. 157, § 2°, II, § 2°- A, I, c/c os arts. 70 e 71 do Código Penal – CP e 

art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (roubo majorado pelo 

concurso de agente e uso de arma de fogo, e corrupção de menor cometido em 

concurso formal e continuidade delitiva) a cumprir pena de 13 anos e 4 meses de 

reclusão e 31 dias- multa (fls. 464/478).

Irresignada, a defesa do ora recorrente interpôs apelação "para redimensionar a 

pena, excluindo a fração de 1/4 (um quarto) de aumento de pena decorrente do 

concurso formal, por configurar manifesto bis in idem, devendo ser realizada de forma 

independente a dosimetria da pena relativa ao crime de corrupção de menor para que 

seja somada por força do concurso material, expedindo-se incontinenti comunicação ao 

juízo das execuções penais para ciência da reforma da condenação imposta em 

sentença". O apelo foi parcialmente provido. O acórdão restou assim ementado:
 

"APELAÇÃO. CRIMES DE ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO CONDENATÓRIA. DE MENORES. DOS 
SENTENÇA RÉUS. IRRESIGNAÇÃO 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA. REDUÇÃO AO MÍNIMO LEGAL. 
RECURSOS PREJUDICADOS NO MÉRITO. CRIME DE 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. ART. 109, V, DO 
C/C ART. 110, §1°, AMBOS CÓDIGO PENAL. SÚMULA 
N°.146 DO STF. PRAZO PRESCRICIONAL DE 04 
(QUATRO) ANOS. MARCO INICIAL. PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA RECORRÍVEL. ART. 117, 
VI, DO CP. PRAZO ULTRAPASSADO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA DE OFÍCIO. ART. 61 DO CPP. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. DOSIMETRIA BASILAR. OBSERVÂNCIA DAS 
DIRETRIZES FIXADAS EM JURISPRUDÊNCIA 
SUMULADA DO TJPA. SUMULAS 17, 19 E 23 DO TJPA. 
TERCEIRA FASE. CONCORRÊNCIA DAS MAJORANTES 
CORRESPONDENTES AO CONCURSO FORMAL E AO 
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CRIME CONTINUADO. IMPOSSIBILIDADE. CASO 
CONCRETO. DUPLA INCIDÊNCIA DA REGRA DO 
CONCURSO FORMAL. NECESSIDADE. EXCLUSÃO DA 
MAJORANTE RELATIVA AO CONCURSO FORMAL 
ENTRE OS CRIMES DE ROUBO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. REDUÇÃO DA PENA. NECESSIDADE. TESE 
ACOLHIA EM PARTE. SENTENÇA APELADA. REFORMA 
PARCIAL. NECESSIDADE. APELAÇÕES CONHECIDAS 
EM PARTE E, NA EXTENSÃO, PARCIALMENTE 
PROVIDAS" (fls. 616/617).

 
Foram interpostos embargos, ao argumento de que "houve erro material na 

pena aplicada, pois o juízo de primeiro grau, diante do reconhecimento de atenuante, 

deixou de reduzir a pena base aplicada ao embargante, fato que deveria ter sido 

reconhecido de oficio pelo E. TJE/PA" (fl. 645). Naquela ocasião, alegou que a Súmula 

n. 231/STJ fere princípios constitucionais, razão pela qual deveria ter sido abastada 

pelo Tribunal de origem. Contudo, os aclaratórios foram conhecidos e rejeitados. Eis o 

teor da ementa:
 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO QUANTO À APLICAÇÃO DAS 
ATENUANTES DA MENORIDADE E CONFISSÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 231 DO STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
REDISCUSSÃO. EMBARGOS CONHECIDOS E 
REJEITADOS.

1. Não se vislumbrando no acórdão recorrido 
omissão ou contradição, inviável a rediscussão de matéria 
já julgada, uma vez que o recurso de embargos 
declaratórios somente se aplica à discussão de 
contradição, ambiguidade, obscuridade ou omissão do 
acórdão, consoante limites previstos no artigo 619 do 
Código de Processo Penal.

2. Recurso conhecido e rejeitado. Decisão 
unânime."

 
Em sede de recurso especial (fls. 679/698), a defesa apontou violação ao art. 

art. 65, I e III, “d”, do CP. Sustentou que a Súmula n. 231/STJ não é vinculante. Aduziu, 

também, que, no seu entendimento, referido verbete sumular fere o princípio da reserva 

legal, bem como o direito adquirido do réu relativamente às atenuantes reconhecidas 

pelo Juízo sentenciante. Sustentou, em suma, a inconstitucionalidade do entendimento 

segundo o qual a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução 

da pena abaixo do mínimo legal.

Requereu o afastamento da aplicação da Súmula n. 231/STJ ou a suspensão do 

presente processo, a teor do art. 1.036, § 1º do Código de Processo Civil – CPC.

Todavia a decisão agravada negou provimento ao recurso ao fundamento de 
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que a manutenção do teor do referido verbete sumular foi objeto de recente discussão 

na Terceira Seção do STJ, tendo o colegiado mantido hígida a Súmula n. 231 desta 

Corte Superior.

No presente agravo regimental a defesa alega que o acórdão da Terceira Seção 

acerca do tema não transitou em julgado e que a configuração do julgamento – no qual 

4 Ministros votaram favoravelmente ao cancelamento da Súmula e 5 Ministro votaram a 

pela manutenção do enunciado – reforça que a questão não possui entendimento 

uniforme e pacífico nesta Corte Superior.

Assim, requer: (i) o sobrestamento do recurso especial "até o trânsito em julgado 

do incidente de cancelamento do enunciado sumular 231"; e (ii) subsidiariamente, que 

o agravo regimental seja conhecido e provido integralmente, para dar provimento 

integral ao pedido veiculado no recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Sobre a alegação de violação ao art. 65, I e III, “d”, do CP, o TJPA, quando do 

julgamento dos embargos de declaração, assim se pronunciou nos termos do voto do 

relator:
 

"No caso em exame, o embargante alega, no intuito 
de prequestionar a matéria, que o v. acórdão seria omisso 
porque não teria debatido a matéria infraconstitucional, 
relativa à violação do art. 65, inciso I e III, d do Código 
Penal, qual seja: a aplicação da atenuante da menoridade 
e confissão, para o fim de que a pena, na segunda fase da 
dosimetria, ficasse abaixo do mínimo legal.

Inicialmente é importante frisar que foi aplicada 
corretamente a atenuante da menor idade e confissão em 
sede de 1° grau, não sendo tal pleito suscitado em sede 
recursal, conforme se depreende da análise dos autos.

Assim, no que tange ao pleito de aplicação das 
atenuantes, tem-se que o posicionamento perfilhado 
está em consonância com o entendimento pacificado 
pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme o teor da 
Súmula 231/STJ" (fl. 667).

 
O fundamento utilizado pelo Tribunal a quo de que a pena na segunda fase da 

dosimetria não pode ficar aquém do mínimo legal encontra amparo na jurisprudência 

consolidada do STJ.

Com efeito, a Súmula n. 231 do STJ assevera que "circunstância atenuante 

genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal" e encontra-se 
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em plena vigência, não havendo se falar em superação ou afastamento no caso 

concreto.

A propósito, recentemente, assim se posicionou a Terceira Seção do STJ:
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE REVISÃO DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA 
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE 
VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. 
ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO 
SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. 
POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA 
RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E 
DA PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE 
JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA 
VALIDADE DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO 
CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL 
NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS 
ESPECIAIS DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 
2.052.085-TO e n.º 2.057.181-SE foram afetados à 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça para 
reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que 
estabelece a impossibilidade de que a incidência de 
circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo 
legal. O relator propôs a superação do entendimento 
consolidado (overruling), com modulação de efeitos para 
evitar a modificação de decisões já transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a 
existência do tema 158 da repercussão geral, avaliar se é 
possível a superação do entendimento enunciado pela 
Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)possibilidade de 
incidência de atenuante induzir pena abaixo do mínimo 
legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal no Tema 158 da repercussão geral (RE n.º 
597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a 
incidência de circunstância atenuante genérica não 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em 
respeito aos princípios constitucionais da reserva 
legal, da proporcionalidade e da individualização da 
pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial 
atribuída ao Superior Tribunal de Justiça não autoriza a 
revisão de tese fixada em repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses 
precedentes, em atenção à estabilidade, à integridade e à 
coerência do sistema de uniformização de precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal 
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Federal nenhum indicativo de que a Corte esteja inclinada 
a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação do 
instituto do anticipatory overruling pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do 
magistrado deve respeitar os limites mínimos e máximos 
estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio da 
reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros 
previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena 
adotado pelo Código Penal (art. 68, CP) limita a 
discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o 
respeito ao mínimo e máximo legal, de modo que as 
circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas 
abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais 
implicaria violação ao princípio da legalidade e 
usurpação da competência legislativa, o que 
comprometeria a separação de poderes e criaria um 
sistema de penas indeterminadas, incompatível com a 
segurança jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal 
negociada, como a colaboração premiada e o acordo de 
não persecução penal, não justifica a revisão do 
entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses 
instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados 
em contextos específicos que não alteram a regra geral 
estabelecida para a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de 

circunstância atenuante não pode reduzir a pena 
abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento 
vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 
da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça 
não possui competência para revisar precedentes 
vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. 
A circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal.

(REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, relator para acórdão Ministro Messod Azulay 
Neto, Terceira Seção, julgado em 14/8/2024, DJe de 
18/9/2024.)

 
Frise-se que a rejeição ao cancelamento da Súmula 231/STJ tem sido 

respeitada pela Quinta e Sexta Turma, conforme demonstram recentes julgados, cujas 

ementas seguem transcritas:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL. ATENUANTES. MENORIDADE 
RELATIVA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA 
PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 231/STJ. ENUNCIADO EM PLENA VIGÊNCIA. 
APLICABILIDADE MANTIDA. PRECEDENTES.
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1. Não há como abrigar agravo regimental que não 
logra desconstituir o fundamento da decisão atacada.

2. Após a publicação da decisão ora agravada 
(DJe de 6/8/2024), a Terceira Seção desta Corte 
prosseguiu no julgamento dos Recursos Especiais n. 
2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, da 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, sob o rito 
dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 190), em 
sessão realizada no dia 14/8/2024, e decidiu, por 
maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula 
231 do STJ.

3. Na ocasião, o órgão julgador concluiu que não 
caberia contrariar o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, firmado em repercussão geral, no RE n. 597.270 
(Tema 158/STF), segundo o qual:

circunstância atenuante genérica não pode conduzir 
à redução da pena abaixo do mínimo legal.

4. Os argumentos defensivos, portanto, não se 
mostram suficientes para modificar o entendimento já 
sedimentado de que a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.155.536/PA, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 30/9/2024, 
DJe de 3/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. RECONHECIMENTO DE 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N. 231/STJ. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. INEXISTÊNCIA DE 
DETERMINAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido está alinhado com o 
entendimento expresso na Súmula n. 231/STJ, o qual 
estabelece que a aplicação da circunstância atenuante não 
pode resultar na redução da pena abaixo do mínimo legal.

2. "A jurisprudência desta Corte Superior possui 
entendimento no sentido de não ser possível a redução 
da reprimenda, na segunda fase da dosimetria, em 
patamar inferior ao mínimo previsto legalmente 
(Súmula 231 deste Sodalício), sendo imperioso 
ressaltar que, muito embora a Sexta Turma tenha 
aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
compendiada na referida súmula, a Terceira Seção 
decidiu não determinar a suspensão do trâmite dos 
processos pendentes". (AgRg no AREsp n. 
2.575.333/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 10/5/2024.)

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.121.398/PA, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão ver gastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal".

III - "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece 
firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não 
trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar 
uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 9/5/2023).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 877.588/PE, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, 
DJe de 13/9/2024.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PLEITO PARA QUE A 
PENA INTERMEDIÁRIA SEJA FIXADA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. In casu, conquanto tenha sido reconhecida a 
atenuante capitulada no art. 65, III, "d", do Código Penal - 
CP e determinada a aplicação da fração de 1/6, é cediço 
que a pena não pode ser atenuada para aquém do mínimo 
legal na segunda fase da dosimetria, conforme 
entendimento pacificado neste Sodalício.

1.1. Outrossim, não obstante a defesa sustente o 
overruling da Súmula n. 231 do STJ e o julgamento da 
questão tenha sido afetado à Terceira Seção desta 
Corte, verifica-se na sessão de julgamento de 14/8/2024 
que o enunciado sumular foi mantido em vigor com os 
julgamentos dos REsps n. 1.869.764/MS, n. 
2.052.085/TO e n. 2.057.181/SE.

2. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.097.040/PA, de minha relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, D Je de 18/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 22, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI Nº 7.492/86, C/C 14, II, DO CP PLEITO DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 231, STJ. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Esta Corte possui o entendimento de que é 
inviável a redução da pena abaixo do mínimo legal, em 
razão da presença de circunstância atenuante, conforme 
dispõe a Súmula n. 231 do Superior Tribunal de Justiça.

2. O cancelamento da referida Súmula foi 
rejeitado pela Terceira Seção desta Corte em 14.8.2024, 
em acórdão pendente de publicação.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.640.570/MS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
3/9/2024, DJe de 10/9/2024.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA 
PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
VALIDADE DA SÚMULA 231/STJ. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. Não há elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida.

2. Em julgamento realizado no dia 14 de agosto 
de 2024, a Terceira Seção decidiu pela manutenção da 
Súmula 231 desta Corte, reafirmando que não é 
possível reduzir a pena abaixo do mínimo legal, mesmo 
quando for reconhecida circunstância atenuante 
prevista no artigo 65 do Código Penal.

3. Prevaleceu o entendimento do voto 
divergente, de acordo com o qual não cabe ao STJ 
desrespeitar a tese vinculante fixada pelo STF sob a 
sistemática da repercussão geral (Tema 158).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.442.232/GO, relatora Ministra 

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe 
de 15/10/2024.)

 
Da jurisprudência colacionada se extrai ser perfeitamente aplicável ao caso 

concreto o enunciado da Súmula 568 do STJ que possui o seguinte teor: "o relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ademais, frise-se que esta Corte decidiu pela manutenção da Súmula n. 

231/STJ em julgamento realizado sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 

190), tendo o colegiado se debruçado sobre o tema com ampla discussão jurídica, 

razão pela qual é descabida a alegação do agravante no sentido de que se deve 

aguardar o trânsito em julgado do referido acórdão.

Nesse contexto, a decisão monocrática ora agravada também encontra amparo 

nas alíneas "a" e "b" do inciso IV do art. 932 do Código de Processo Civil – CPC, as 

quais estabelecem que incumbe ao relator negar provimento a recurso que for contrário 

a Súmula própria bem como a acórdão proferido pelo STJ em julgamento de recursos 
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repetitivos. No mesmo sentido é o teor do art. 225, § 4º, inciso II, do Regimento Interno 

do STJ.

Destarte, as razões do agravo regimental não são aptas a modificar a decisão 

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.145.461 / PA
Número Registro: 2024/0182448-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00158385020188140401

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSINALDO PEREIRA MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
CORRÉU : JADERSON VICTOR VIANA FERREIRA
CORRÉU : WANDERLEI DE CASTRO REIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSINALDO PEREIRA MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Documento eletrônico VDA44684823 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2024 00:35:08
Código de Controle do Documento: 4ebe0308-c0ea-44d6-8fce-b2cbcf0a2770



Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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